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CONCURSO PÚBLICO 

VARGINHA/MG 

 

Procurador Municipal 
 

• Confira devidamente o material (CARTÃO DE RESPOSTAS e CADERNO DE QUESTÕES); se houver falha, solicite a 
substituição ao fiscal.  

• Este caderno de questões está assim constituído: 15 questões de Direito Administrativo, 15 questões de Direito 
Constitucional, 15 questões de Direito Processual Civil, 10 questões de Legislação Municipal, 10 questões de Direito 
Tributário, 05 questões de Direito Financeiro, 05 questões de Direito do Trabalho e Processual do Trabalho, 
05 questões de Direito Previdenciário, 05 questões de Direito Civil e Empresarial, 05 questões de Direito Urbanístico e 
Ambiental, 05 questões de Direito Penal, 05 questões de Direito Processual Penal. 

• Após conferir seus dados no cartão de respostas (NOME, Nº da INSCRIÇÃO e CARGO), assine no local indicado. 

• O CARTÃO DE RESPOSTAS é o único documento de correção, devendo ser preenchido com bastante atenção, à caneta 
esferográfica, azul ou preta, ponta grossa, marcando uma única alternativa em cada questão. Verifique no cartão de 
respostas as instruções para preenchimento. Não rasure, não amasse nem dobre o CARTÃO DE RESPOSTAS. É vedada a 
substituição do CARTÃO DE RESPOSTAS decorrente de erro cometido por candidato. 

• Se o CARTÃO DE RESPOSTAS contiver maior número de alternativas e/ou de questões, preencha apenas as 
correspondentes à sua prova; as demais ficam em branco. 

• Durante a realização da prova, não é permitida a comunicação entre candidatos nem a utilização de máquina 
calculadora e/ou similares, livros, anotações, réguas de cálculo, impressos ou qualquer outro material de consulta. 

• O tempo de duração da prova objetiva será de até cinco horas, incluído o tempo para preenchimento do Cartão de 
Respostas. O candidato somente poderá levar consigo seu caderno de provas após duas horas contadas do efetivo início 
das provas. Ao candidato que sair antes de duas horas contadas do efetivo início das provas, será permitido copiar seu 
cartão de respostas, para conferência com o gabarito oficial.  

• Em todas as questões de legislação desta prova (se houver), serão consideradas as emendas e/ou alterações da 
legislação com entrada em vigor até a data do início das inscrições.  

• Ao final dos trabalhos, DEVOLVA ao Fiscal da sala o CARTÃO DE RESPOSTAS devidamente preenchido e assinado. 

• Ao final da prova objetiva, os três últimos candidatos de cada sala de prova deverão permanecer no recinto, a fim de 
acompanhar os fiscais até a coordenação para o lacre dos envelopes, quando, então, poderão retirar-se do local, 
simultaneamente, após concluído.  

Direitos autorais reservados à Objetiva Concursos Ltda. Proibida a reprodução, ainda que parcial, sem autorização prévia. 

Boa Prova! 
 

Seriedade e ética: nós acreditamos nesses valores. 
 

 
 
 
 
 
 
 

 

 
 

Esta parte destacável serve para copiar as suas respostas, somente poderá ser destacada no ato da entrega do material na mesa do fiscal. 
 

01  02  03  04  05  06  07  08  09  10  
 
 
 

 

11  12  13  14  15  16  17  18  19  20  
21  22  23  24  25  26  27  28  29  30  
31  32  33  34  35  36  37  38  39  40  
41  42  43  44  45  46  47  48  49  50  

 
 
 

51  52  53  54  55  56  57  58  59  60  
61  62  63  64  65  66  67  68  69  70  
71  72  73  74  75  76  77  78  79  80  
81  82  83  84  85  86  87  88  89  90  
91  92  93  94  95  96  97  98  99  100  

Seriedade e ética: nós acreditamos nesses valores. 
 

Nome do(a) Candidato(a) 
 
 

Nº de inscrição 
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Direito Administrativo 
 
1) Sobre licitações, de acordo com ALEXANDRINO e PAULO, 
marcar C para as afirmativas Certas, E para as Erradas e, 
após, assinalar a alternativa que apresenta a sequência 
CORRETA: 
 
(_) O procedimento administrativo de licitação é sempre um 

procedimento formal, com legislações específicas. 
(_) A publicidade é um princípio prestigiado pelo 

procedimento de licitação para permitir o 
acompanhamento e a fiscalização do procedimento. 

 
a) E - C. 
b) C - C. 
c) E - E. 
d) C - E. 
 

2) De acordo com ALEXANDRINO e PAULO, marcar C para as 
afirmativas Certas, E para as Erradas e, após, assinalar a 
alternativa que apresenta a sequência CORRETA: 
 
(_) A extinção do contrato administrativo é o término do 

vínculo obrigacional existente entre a administração e o 
particular contratado. A extinção pela conclusão do 
objeto do contrato pelo término do prazo, como, por 
exemplo, um contrato de fornecimento de merenda 
escolar pelo prazo de um ano, é uma forma ordinária de 
extinção, onde houve uma situação de inadimplemento 
por parte do contratado. 

(_) A regra geral é haver um recebimento provisório e um 
recebimento definitivo. Apenas com o recebimento 
definitivo que a administração efetivamente confirma que 
o objeto do contrato foi executado conforme suas 
especificações. De todo modo, mesmo com o 
recebimento definitivo, deve ficar claro que o contratado 
responde pelo objeto do contrato. 

 
a) C - C. 
b) E - C. 
c) E - E. 
d) C - E. 
 

3) Segundo DI PIETRO, a natureza das medidas previstas no 
dispositivo constitucional indica que a improbidade 
administrativa caracteriza um ilícito de natureza civil e 
política, porque pode implicar: 
 
I. A cassação dos direitos políticos. 
II. A indisponibilidade dos bens. 
III. O ressarcimento dos danos causados ao erário. 
 
Está(ão) CORRETO(S): 
 
a) Somente o item I. 
b) Somente os itens I e II. 
c) Somente os itens II e III. 
d) Todos os itens. 
 

4) De acordo com ALEXANDRINO e PAULO, sobre o regime 
jurídico dos agentes públicos contratados por tempo 
determinado, assinalar a alternativa CORRETA: 
 
a) Não é trabalhista, isso é, eles não são empregados 

celetistas, não têm emprego público.  
b) É trabalhista, isso é, eles são empregados celetistas e têm 

emprego público. 
c) É trabalhista, sendo eles empregados celetistas, apesar de 

não possuírem emprego público. 
d) Não é trabalhista, eles não são empregados celetistas, 

mas possuem emprego público. 
 

5) De acordo com DI PIETRO, sobre fontes do Direito 
Administrativo, analisar a sentença abaixo: 
 
No direito francês, a principal fonte do Direito 
Administrativo, desde que este ganhou a sua autonomia, foi 
a jurisprudência emanada dos órgãos do contencioso 
administrativo, em especial do seu órgão de cúpula, o 
Conselho de Estado (1ª parte). O Direito Administrativo 
brasileiro tem como principal fonte a lei (2ª parte).  
 
A sentença está: 
 
a) Totalmente correta. 
b) Correta somente em sua 1ª parte. 
c) Correta somente em sua 2ª parte. 
d) Totalmente incorreta. 
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6) De acordo com DI PIETRO, assinalar a alternativa que 
preenche as lacunas abaixo CORRETAMENTE: 
 

Poder ___________ é o que cabe à Administração Pública 
para apurar infrações e aplicar penalidades aos servidores 
públicos e demais pessoas sujeitas à ___________________.  
 

a) disciplinar | cautela jurisdicional 
b) de polícia | lei e ordem 
c) disciplinar | disciplina administrativa 
d) de polícia | constitucionalidade da Administração 
 

7) Em concordância com DI PIETRO, marcar C para as 
afirmativas Certas, E para as Erradas e, após, assinalar a 
alternativa que apresenta a sequência CORRETA: 
 

(_) Os princípios como proposições básicas estão na base do 
regime administrativo.  

(_) A presunção de legitimidade para a Administração é 
absoluta, porque não admite prova em contrário. 

(_) As entidades da Administração Indireta não podem se 
desvincular dos fins previstos em sua lei instituidora. 

 

a) C - C - E. 
b) E - C - C. 
c) C - E - E. 
d) C - E - C. 
 

8) Sobre serviços públicos, de acordo com DI PIETRO, 
analisar os itens abaixo: 
 

I. É o Estado, por meio da lei, que escolhe as atividades que, 
em determinado momento, serão consideradas serviços 
públicos. 

II. A noção de serviço público não permaneceu estática no 
tempo; ocorreu uma ampliação na sua abrangência, 
incluindo atividades de natureza comercial, industrial e 
social. 

 

a) Os itens I e II estão corretos. 
b) Somente o item I está correto. 
c) Somente o item II está correto. 
d) Os itens I e II estão incorretos. 
 

9) Segundo DI PIETRO, sobre atos administrativos, marcar C 
para as afirmativas Certas, E para as Erradas e, após, 
assinalar a alternativa que apresenta a sequência CORRETA: 
 

(_) A imperatividade é o atributo pelo qual os atos 
administrativos se impõem a terceiros, 
independentemente de sua concordância. 

(_) A autoexecutoriedade é o atributo que determina que o 
ato administrativo deve corresponder a figuras definidas 
previamente pela lei como aptas a produzir determinados 
resultados. 

(_) A tipicidade só existe com relação aos atos unilaterais; 
não existe nos contratos porque, com relação a eles, não 
há imposição de vontade da Administração, que depende 
sempre da aceitação do particular.  

 

a) C - E - E. 
b) E - C - C. 
c) C - E - C. 
d) E - C - E. 

10) De acordo com DI PIETRO, sobre elementos do ato 
administrativo, analisar a sentença abaixo: 
 
Para o Direito Administrativo, o sujeito é um dos elementos 
do ato administrativo; não basta que este sujeito tenha 
capacidade, é, sobretudo, necessário que ele tenha 
competência (1ª parte). Forma é o efeito jurídico imediato 
que o ato administrativo produz (2ª parte).  
 
A sentença está: 
 
a) Totalmente correta. 
b) Correta somente em sua 1ª parte. 
c) Correta somente em sua 2ª parte. 
d) Totalmente incorreta. 
 

11) De acordo com MEIRELLES, sobre licitações, assinalar a 
alternativa que preenche as lacunas abaixo CORRETAMENTE: 
 
__________ é o edital omisso em pontos essenciais ou que 
contenha disposições discricionárias ou preferenciais, o que 
ocorre quando a descrição do objeto da licitação é 
tendenciosa, conduzindo a licitante certo, sob a falsa 
aparência de uma ___________________.  
 
a) Anulável | origem isonômica 
b) Inepto | ciência pública 
c) De pleno direito | determinação legal 
d) Nulo| convocação igualitária 
 

12) De acordo com MEIRELLES, sobre contrato 
administrativo, assinalar a alternativa que preenche as 
lacunas abaixo CORRETAMENTE: 
 
Todo contrato administrativo possui cláusulas ____________ 
que não podem faltar no contrato, sob pena de nulidade, tal 
seja a impossibilidade de se definir seu objeto e de se 
conhecer, com certeza jurídica, os direitos e as obrigações de 
cada uma das partes. _______________________________ 
devem constar necessariamente do edital para serem 
reproduzidas(os) no contrato, contemplando os prazos, o 
cronograma de desembolso, o critério de atualização 
financeira dos valores, as compensações financeiras por 
eventuais atrasos ou antecipações e a exigência de seguros, 
quando for o caso.  
 
a) acessórias | As cláusulas que definam objeto e seus 

elementos 
b) essenciais ou necessárias | As condições de pagamento 
c) exorbitantes | Os demonstrativos dos orçamentos 
d) exorbitantes | As condições de pagamento 
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13) Sobre licitações e contratos, marcar C para as afirmativas 
Certas, E para as Erradas e, após, assinalar a alternativa que 
apresenta a sequência CORRETA: 
 
(_) Os recursos cabíveis na licitação, na celebração e na 

execução do contrato estão relacionados na lei, sendo 
que o recurso administrativo com efeito suspensivo 
produz, de imediato, duas consequências fundamentais: o 
impedimento da fluência do prazo prescricional e a 
impossibilidade jurídica de utilização das vias judiciárias 
para ataque ao ato pendente de decisão administrativa. 

(_) As condições de recebimento do objeto da licitação, que 
se confunde com o objeto do contrato, devem estar 
estabelecidas no edital para valerem no ajuste. 

(_) O julgamento das propostas é ato vinculado às normas 
legais e ao estabelecido no edital. O princípio do 
procedimento formal é o que impõe a vinculação da 
licitação às prescrições legais que a regem em todos os 
seus atos e fases. 

 
a) C - C - E. 
b) E - C - C. 
c) C - C - C.  
d) E - C - E. 
 

14) De acordo com MEIRELLES, sobre licitações, assinalar a 
alternativa que preenche as lacunas abaixo CORRETAMENTE: 
 
A Administração não pode tomar conhecimento de papel ou 
documento não solicitado, exigir mais do que foi solicitado, 
considerar completa a documentação falha, nem conceder 
prazo para a apresentação dos faltantes, porque isso criaria 
_____________________ entre os licitantes, invalidando 
_____________________________________.   
 
a) desigualdade| o procedimento licitatório 
b) uma ruptura | o edital de convocação 
c) inaptidão | o instrumento legal 
d) inconformidade | a etapa de credenciamento 
 

15) De acordo com DI PIETRO, sobre contrato 
administrativo, analisar os itens abaixo: 
 
I. O “fato da Administração” não pode provocar uma 

suspensão da execução do contrato nem pode levar a sua 
paralisação definitiva, o que não torna escusável o 
descumprimento do contrato pelo contratado.  

II. O “fato da Administração” distingue-se do “fato do 
príncipe”, pois, enquanto o primeiro se relaciona 
diretamente com o contrato, o segundo é praticado pela 
autoridade, não como “parte” no contrato, mas como 
autoridade pública que, como tal, acaba por praticar um 
ato que, reflexamente, repercute sobre o contrato. 

 
a) Os itens I e II estão corretos. 
b) Somente o item I está correto. 
c) Somente o item II está correto. 
d) Os itens I e II estão incorretos. 
 

Direito Constitucional 
 

16) De acordo com a Constituição Federal, conceder-se-á 
habeas data nas seguintes hipóteses: 
 

I. Sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer 
violência ou coação em sua liberdade de locomoção. 

II. Sempre que a falta de norma regulamentadora torne 
inviável o exercício dos direitos e liberdades 
constitucionais. 

III. Para assegurar o conhecimento de informações relativas 
à pessoa do impetrante, constantes de registros ou 
bancos de dados de entidades governamentais ou de 
caráter público. 

IV. Para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo 
por processo sigiloso, judicial ou administrativo. 

 

Estão CORRETOS: 
 

a) Somente os itens I e II. 
b) Somente os itens III e IV. 
c) Somente os itens I, II e III. 
d) Somente os itens II, III e IV. 
 

17) Em conformidade com a Constituição Federal, marcar C 
para as afirmativas Certas, E para as Erradas e, após, 
assinalar a alternativa que apresenta a sequência CORRETA: 
 

(_) As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede 
regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema 
único, considerada a descentralização, com direção única 
em cada esfera de governo. 

(_) O atendimento integral, com prioridade para as 
atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços 
assistenciais, é uma das diretrizes do sistema único.  

(_) A participação da comunidade no SUS não tem previsão 
constitucional, exceto na definição de seleção de agentes 
comunitários de saúde e agentes de combate às 
endemias, dentro das próprias comunidades.  

 

a) C - C - E. 
b) E - C - C. 
c) C - E - E. 
d) E - C - E. 
 

18) Sobre os direitos políticos, analisar os itens abaixo: 
 

I. O referendo é uma consulta popular realizada antes da 
elaboração da lei ou de ato normativo. 

II. O militar alistável é elegível; se contar menos de dez anos 
de serviço, deverá se afastar da atividade. 

III. A nacionalidade brasileira é condição de elegibilidade, de 
acordo com a Constituição Federal. 

IV. O Presidente da República, para concorrer a outros 
cargos, deve renunciar ao respectivo mandato até seis 
meses antes do pleito. 

 

Estão CORRETOS: 
 

a) Somente os itens II, III e IV. 
b) Somente os itens I e III. 
c) Somente os itens I, III e IV. 
d) Somente os itens I e IV. 
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19) Se um Ministro do Supremo Tribunal Federal cometer 
crime de responsabilidade, ele será processado e julgado, de 
acordo com a Constituição Federal, pelo(a):  
 
a) Supremo Tribunal Federal. 
b) Senado Federal. 
c) Câmara dos Deputados. 
d) Congresso Nacional. 
 

20) Segundo a Constituição Federal, marcar C para as 
afirmativas Certas, E para as Erradas e, após, assinalar a 
alternativa que apresenta a sequência CORRETA: 
 
(_) Os territórios federais detêm autonomia constitucional. 
(_) Ao Distrito Federal são atribuídas as competências 

legislativas reservadas aos Estados e aos Municípios. 
(_) O Distrito Federal pode ser dividido em Municípios. 
 
a) C - C - E. 
b) E - C - C. 
c) C - E - E. 
d) E - C - E. 
 

21) Em julgamento histórico, o STF mudou sua 
jurisprudência para admitir a execução penal após decisão 
condenatória em segunda instância. A decisão se deu por 
maioria: 7 votos a 4. Esse é um exemplo típico de alteração 
da Constituição por meio de: 
 
a) Emenda Constitucional. 
b) Revisão Constitucional. 
c) Mutação Constitucional. 
d) Plebiscito. 
 

22) Segundo a Constituição Federal, marcar C para as 
afirmativas Certas, E para as Erradas e, após, assinalar a 
alternativa que apresenta a sequência CORRETA: 
 
(_) Os Deputados e Senadores são invioláveis, civil e 

penalmente, por quaisquer de suas opiniões, palavras e 
votos. 

(_) Os Deputados e Senadores, desde a expedição do 
diploma, serão submetidos a julgamento perante o 
Supremo Tribunal Federal.   

(_) Mesmo com a expedição do diploma, os membros do 
Congresso Nacional poderão ser presos, especialmente, 
em flagrante de crime inafiançável, cujo processo 
tramitará na justiça comum. 

 
a) C - C - E. 
b) E - C - C. 
c) C - E - E. 
d) E - C - E. 

23) Os fundamentos da Constituição Federal visam evitar as 
desigualdades sociais e também o domínio das classes 
dominantes, já os objetivos pretendem metas a serem 
alcançadas pela República Federativa do Brasil. De acordo 
com a narrativa, analisar os itens abaixo: 
 
I. Os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e o 

pluralismo político fazem parte do rol dos fundamentos 
do Estado Democrático de Direito.  

II. A erradicação da pobreza e da marginalização e a redução 
das desigualdades sociais e regionais constituem 
objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil. 

 
a) Os itens I e II estão corretos. 
b) Somente o item I está correto. 
c) Somente o item II está correto. 
d) Os itens I e II estão incorretos. 
 
 
24) Assinalar a alternativa que preenche as lacunas abaixo 
CORRETAMENTE: 
 
A todos, no âmbito judicial e administrativo, são 
assegurados ____________________ e os meios que 
garantam a ________________ de sua tramitação. 
 
a) a legitimidade da postulação | regularidade 
b) a democracia | publicidade 
c) o princípio do devido processo legal | ponderação 
d) a razoável duração do processo | celeridade 
 

25) De acordo com a Constituição Federal, analisar a 
sentença abaixo: 
 
É vedada a criação de mais de uma organização sindical, em 
qualquer grau, representativa de categoria profissional ou 
econômica, na mesma base territorial, que será definida 
pelos trabalhadores ou empregadores interessados, não 
podendo ser inferior à área de um Município (1ª parte). Ao 
sindicato, cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou 
individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou 
administrativas (2ª parte).  
 
A sentença está: 
 
a) Totalmente correta. 
b) Correta somente em sua 1ª parte. 
c) Correta somente em sua 2ª parte. 
d) Totalmente incorreta. 
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26) Segundo a Constituição Federal, marcar C para as 
afirmativas Certas, E para as Erradas e, após, assinalar a 
alternativa que apresenta a sequência CORRETA: 
 
(_) São alguns dos bens da União, as terras devolutas 

indispensáveis à defesa das fronteiras, das fortificações e 
construções militares, das vias federais de comunicação e 
à preservação ambiental. 

(_) É competência da União manter relações com Estados 
estrangeiros e participar de organizações internacionais.  

(_) É competência privativa da União impedir a evasão, a 
destruição e a descaracterização de obras de arte e de 
outros bens de valor histórico, artístico ou cultural. 

 
a) E - C - C.  
b) C - C - E. 
c) C - E - E. 
d) E - C - E. 
 

27) De acordo com a Constituição Federal, analisar os itens 
abaixo: 
 
I. A competência da União para legislar sobre normas gerais 

não exclui a competência suplementar dos Estados. 
II. A superveniência de lei federal ou municipal sobre normas 

gerais não suspende a eficácia da lei estadual, 
especialmente naquilo que for contrário.  

III. Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados 
exercerão a competência legislativa plena, para atender a 
suas peculiaridades. 

 
Está(ão) CORRETO(S): 
 
a) Somente o item I. 
b) Somente o item II. 
c) Somente os itens I e III. 
d) Todos os itens. 
 

28) Sobre a nacionalidade, de acordo com a Constituição 
Federal, analisar os itens abaixo: 
 
I. É brasileiro nato aquele nascido na República Federativa 

do Brasil, ainda que de pais estrangeiros, desde que estes 
não estejam a serviço de seu País.  

II. É brasileiro naturalizado aquele nascido no estrangeiro, de 
pai brasileiro ou de mãe brasileira, desde que sejam 
registrados em repartição brasileira competente ou que 
venham a residir na República Federativa do Brasil. 

 
a) Os itens I e II estão corretos. 
b) Somente o item I está correto. 
c) Somente o item II está correto. 
d) Os itens I e II estão incorretos. 
 

29) Assinalar a alternativa que preenche as lacunas abaixo 
CORRETAMENTE: 
 
São inelegíveis, no território de _______________________, 
o cônjuge e os parentes consanguíneos ou afins, até o 
segundo grau ou por adoção, do Presidente da República, de 
Governador de Estado ou Território, do Distrito Federal, de 
Prefeito ou de quem os haja substituído dentro dos 
____________ anteriores ao pleito, salvo se já titular de 
mandato eletivo e candidato à reeleição. 
 
a) competência privativa do suplente | 90 dias 
b) jurisdição delegada | 12 meses 
c) jurisdição do titular | 6 meses 
d) competência do mandatário | 90 dias 
 

30) De acordo com a Constituição Federal, sobre os direitos 
sociais, analisar a sentença abaixo: 
 
É obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações 
coletivas de trabalho (1ª parte). É vedada a dispensa do 
empregado sindicalizado a partir do registro da candidatura 
a cargo de direção ou representação sindical e, se eleito, 
mesmo que suplente, até um ano após o final do mandato, 
ainda que cometa falta grave nos termos das normas que 
afetam a categoria (2ª parte).  
 
A sentença está: 
 
a) Totalmente correta. 
b) Correta somente em sua 1ª parte. 
c) Correta somente em sua 2ª parte. 
d) Totalmente incorreta. 
  

Direito Processual Civil 
 
31) Marcar C para as afirmativas Certas, E para as Erradas e, 
após, assinalar a alternativa que apresenta a sequência 
CORRETA: 
 
(_) Os atos e os termos processuais independem de forma 

determinada, salvo quando a lei expressamente a exigir, 
considerando-se válidos os que, realizados de outro 
modo, preencham-lhe a finalidade essencial. 

(_) O juiz deve fixar calendário para a prática dos atos 
processuais em todas as situações. 

(_) Versando o processo sobre direitos que admitam 
autocomposição, é lícito às partes plenamente capazes 
estipular mudanças no procedimento para ajustá-lo às 
especificidades da causa e convencionar sobre os seus 
ônus, poderes, faculdades e deveres processuais, antes 
ou durante o processo. 

 
a) C - C - E. 
b) E - C - C. 
c) C - E - E. 
d) C - E - C. 
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32) De acordo com as definições adotadas por BUENO, no 
que concerne aos efeitos recursais, analisar os itens abaixo: 
 
I. O efeito obstativo deve ser entendido no sentido de a 

interposição do recurso impedir, por disposição legal ou 
por decisão judicial, o início da eficácia da decisão 
recorrida, prolongando seu estado de ineficácia, ou 
sustar, também por disposição legal ou por decisão 
judicial, a eficácia da decisão recorrida até então 
experimentada. 

II. O efeito devolutivo é estudado, em geral, a partir de dois 
ângulos diversos: com relação à sua extensão e com 
relação à sua profundidade. A profundidade do efeito 
devolutivo diz respeito aos fundamentos e às questões 
que foram, ou não, analisados pela decisão recorrida e 
que viabilizam seu contraste em sede recursal, 
relacionando-se, assim, com a qualidade da matéria 
impugnada em sede de recurso e que poderá ser 
reapreciada pelo órgão ad quem. 

III. Por efeito translativo, deve ser entendida a possibilidade 
de a decisão que julgar o recurso, desde que conhecido, 
isso é, conquanto seja superado o juízo positivo de 
admissibilidade recursal, prevalecer sobre a decisão 
anterior, a decisão recorrida, tomando o seu lugar, 
independentemente de seu conteúdo. 

IV. O efeito substitutivo corresponde à matéria que poderá 
ser examinada pelo órgão julgador do recurso, 
independentemente da impugnação do recorrente, que é, 
nesse sentido, transferida para apreciação e, se for o 
caso, para rejulgamento, por força do ordenamento 
jurídico. 

 
Está(ão) CORRETO(S): 
 
a) Somente o item I. 
b) Somente o item II. 
c) Somente os itens I e II. 
d) Somente os itens II e III. 
 
 

33) Sobre os efeitos da sentença, especialmente em relação 
à hipoteca judiciária, assinalar a alternativa CORRETA: 
 
a) A decisão que condenar o réu ao pagamento de prestação 

consistente em dinheiro e a que determinar a conversão 
de prestação de fazer, de não fazer ou de dar coisa em 
prestação pecuniária valerão como título constitutivo de 
hipoteca judiciária, exceto quando impugnadas por 
recurso dotado de efeito suspensivo. 

b) A decisão que determinar a conversão de prestação de 
dar coisa em prestação pecuniária valerá como título 
constitutivo de hipoteca judiciária, a qual somente poderá 
ser realizada mediante ordem judicial, declaração 
expressa do juiz ou demonstração de urgência. 

c) Sobrevindo à reforma da decisão que impôs o pagamento 
de quantia, a parte responderá, independentemente de 
culpa, pelos danos que a outra parte tiver sofrido em 
razão da constituição da garantia, devendo o valor da 
indenização ser liquidado e executado nos próprios autos. 

d) A constituição da hipoteca judiciária não implica, para o 
credor hipotecário, o direito de preferência quanto ao 
pagamento, em relação a outros credores. 

 

34) Em relação às hipóteses de suspensão do processo 
previstas no Código de Processo Civil, analisar os itens 
abaixo: 
 
I. Na hipótese de morte do procurador do autor, caso não 

haja nomeação de outro advogado no prazo legal, o juiz 
suspenderá o processo pelo prazo máximo de 120 dias e 
promoverá, de ofício, nova intimação da parte para 
constituir mandatário em 15 dias. Outorgado mandato a 
outro causídico, cessará a suspensão. 

II. Constitui causa de suspensão do processo a discussão em 
juízo sobre questão decorrente de acidentes e fatos da 
navegação de competência do Tribunal Marítimo. 

III. O juiz, cuja suspeição foi alegada, deverá se abster da 
prática de atos processuais, salvo aqueles urgentes, com a 
finalidade de evitar dano irreparável. 

IV. O Código de Processo Civil prevê a hipótese de suspensão 
do processo em caso de parto ou concessão de adoção, 
quando a advogada responsável pelo processo for a única 
patrona da causa. A suspensão, nesses casos, vigorará 
pelo período de sessenta dias, contado a partir da data do 
parto ou da concessão da adoção. 

V. Suspende-se o processo, pelo período de 10 dias, quando 
o advogado responsável pelo processo constituir o único 
patrono da causa e tornar-se pai. 

 
Está(ão) CORRETO(S): 
 
a) Somente o item I. 
b) Somente o item II. 
c) Somente o item III. 
d) Somente os itens I e IV. 
 

35) De acordo com as regras expressamente previstas no 
Código de Processo Civil, sobre processo de execução, 
marcar C para as afirmativas Certas, E para as Erradas e, 
após, assinalar a alternativa que apresenta a sequência 
CORRETA: 
 
(_) Quem, não sendo parte no processo, sofrer constrição ou 

ameaça de constrição sobre bens que possua ou sobre os 
quais tenha direito incompatível com o ato constritivo, 
poderá requerer seu desfazimento ou sua inibição por 
meio de embargos de terceiro.  

(_) Os embargos podem ser de terceiro proprietário, 
inclusive fiduciário, ou possuidor. 

 
a) C - E. 
b) C - C. 
c) E - C. 
d) E - E. 
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36) De acordo com as regras expressamente previstas no 
Código de Processo Civil, sobre a verificação dos prazos e 
penalidades, marcar C para as afirmativas Certas, E para as 
Erradas e, após, assinalar a alternativa que apresenta a 
sequência CORRETA: 
 
(_) Qualquer das partes, o Ministério Público ou a Defensoria 

Pública poderá representar ao juiz contra o serventuário 
que injustificadamente exceder os prazos previstos em 
lei.  

(_) Se, intimado, o advogado não devolver os autos no prazo 
de três dias, perderá o direito à vista fora de cartório e 
incorrerá em multa correspondente à metade do salário-
mínimo. 

 
a) C - E. 
b) E - C. 
c) C - C. 
d) E - E. 
 

37) De acordo com o Código de Processo Civil, NÃO cabe 
agravo de instrumento contra as decisões interlocutórias 
que versarem sobre: 
 
a) Decisão proferida pelo relator. 
b) Rejeição da alegação de convenção de arbitragem. 
c) Admissão ou inadmissão de intervenção de terceiros. 
d) Exclusão de litisconsorte. 
 
 
38) Em relação ao processo de conhecimento, pelo 
procedimento comum, analisar os itens abaixo: 
 
I. O juiz, de plano, indeferirá a petição inicial que não 

preencher os requisitos legais ou que apresentar defeitos 
e irregularidades capazes de dificultar o julgamento de 
mérito. 

II. Quando, para cada pedido, corresponder tipo diverso de 
procedimento, será admitida a cumulação se o autor 
empregar o procedimento comum, sem prejuízo do 
emprego das técnicas processuais diferenciadas previstas 
nos procedimentos especiais a que se sujeitam um ou 
mais pedidos cumulados, que não forem incompatíveis 
com as disposições sobre o procedimento comum. 

III. O autor poderá, até o saneamento do processo, aditar ou 
alterar o pedido e a causa de pedir, com consentimento 
do réu, assegurado o contraditório, mediante a 
possibilidade de manifestação deste no prazo mínimo de 
15 dias, facultado o requerimento de prova suplementar. 

IV. Se a petição inicial preencher os requisitos essenciais e 
não for o caso de improcedência liminar do pedido, o juiz 
designará audiência de conciliação ou de mediação, com 
antecedência mínima de 30 dias, devendo ser citado o réu 
com, pelo menos, 20 dias de antecedência. 

 
Estão CORRETOS: 
 
a) Somente os itens I e II. 
b) Somente os itens II e III. 
c) Somente os itens II, III e IV. 
d) Todos os itens.  

39) Em relação à execução fiscal, assinalar a alternativa 
CORRETA: 
 

a) Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, 
suspende-se o processo por 60 dias, findo o qual se inicia 
o prazo da prescrição quinquenal intercorrente. 

b) Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido 
o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda 
Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição 
intercorrente e decretá-la de imediato. 

c) Consoante entendimento sumulado pelo Superior 
Tribunal de Justiça, os créditos da Fazenda Estadual 
preferem aos créditos das autarquias federais desde que 
coexistam penhoras sobre o mesmo bem. 

d) Em qualquer fase do processo, será deferida pelo juiz, ao 
executado, a substituição da penhora por depósito em 
dinheiro ou fiança bancária, não sendo possível, todavia, 
a substituição por seguro garantia. 

 
 

40) No que concerne às regras dispostas na Lei 
nº 9.099/1995, analisar os itens abaixo: 
 

I. Comparecendo inicialmente ambas as partes, instaurar-se-
á, desde logo, a sessão de conciliação, dispensados o 
registro prévio de pedido e a citação. 

II. No curso da audiência, poderá o juiz, somente se houver 
requerimento das partes, realizar inspeção em pessoas ou 
coisas, ou determinar que o faça pessoa de sua confiança, 
que lhe relatará informalmente o verificado. 

III. Na contagem de prazo em dias, estabelecido por lei ou 
pelo juiz, para a prática de qualquer ato processual, 
exceto para a interposição de recursos, computar-se-ão 
somente os dias úteis. 

IV. As partes comunicarão ao juízo as mudanças de endereço 
ocorridas no curso do processo, reputando-se ineficazes 
as intimações enviadas ao local anteriormente indicado, 
na ausência da comunicação. 

 

Está(ão) CORRETO(S): 
 

a) Somente o item I. 
b) Somente o item II. 
c) Somente os itens I e III. 
d) Somente os itens II e IV. 
 
 

41) Segundo o Código de Processo Civil, marcar C para as 
afirmativas Certas, E para as Erradas e, após, assinalar a 
alternativa que apresenta a sequência CORRETA: 
 

(_) O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, 
com base em fundamento a respeito do qual não se 
tenha dado às partes oportunidade de se manifestar, 
mesmo que se trate de matéria sobre a qual deva decidir 
de ofício. 

(_) É admissível a ação meramente declaratória, ainda que 
tenha ocorrido a violação do direito.  

(_) A norma processual retroagirá e será aplicável 
imediatamente aos processos em curso com base na lide 
e no tempo da norma retroagida.   

 

a) E - C - E. 
b) E - C - C. 
c) C - E - E. 
d) C - C - E. 
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42) De acordo com o Código de Processo Civil, em relação 
aos recursos, assinalar a alternativa CORRETA:  
 

a) O agravo interno será dirigido ao relator, que intimará o 
agravado para manifestar-se sobre o recurso, no prazo de 
15 dias, ao final do qual, não havendo retratação, o 
relator levá-lo-á a julgamento pelo órgão colegiado, com 
inclusão em pauta. 

b) Se o relator, no Superior Tribunal de Justiça, entender que 
o recurso especial versa sobre questão constitucional, 
deverá conceder prazo de 10 dias para que o recorrente 
demonstre a existência de repercussão geral e se 
manifeste sobre a questão constitucional. 

c) O recorrente poderá, a qualquer tempo, sem a anuência 
do recorrido ou dos litisconsortes, desistir do recurso. No 
entanto, a desistência impedirá a análise de questão cuja 
repercussão geral já tenha sido reconhecida e daquela 
objeto de julgamento de recursos extraordinários ou 
especiais repetitivos.  

d) Cabe agravo contra decisão do Presidente ou do Vice-
presidente do tribunal recorrido que inadmitir recurso 
extraordinário ou recurso especial, mesmo quando 
fundada na aplicação de entendimento firmado em 
regime de repercussão geral ou em julgamento de 
recursos repetitivos. 

 

43) Com base no Código de Processo Civil, sobre a jurisdição, 
analisar os itens abaixo: 
 

I. Não compete à autoridade judiciária brasileira o 
processamento e o julgamento da ação quando houver 
cláusula de eleição de foro exclusivo estrangeiro em 
contrato internacional, arguida pelo réu na contestação. 

II. Ação proposta perante tribunal estrangeiro não induz 
litispendência e não obsta a que a autoridade judiciária 
brasileira conheça da mesma causa e das que lhe são 
conexas, a não ser que tenha disposições em contrário 
advindas de tratados internacionais e acordos bilaterais 
em vigor no País. 

 

a) Os itens I e II estão corretos. 
b) Somente o item I está correto. 
c) Somente o item II está correto. 
d) Os itens I e II estão incorretos. 
 

44) De acordo com o Código de Processo Civil, sobre a 
sentença, analisar os itens abaixo: 
 

I. A decisão judicial deve ser interpretada a partir do livre 
convencimento do juiz e em conformidade com o 
princípio da colaboração das partes. 

I. No caso de colisão entre normas, o juiz deve justificar o 
objeto e os critérios gerais da ponderação efetuada, 
enunciando as razões que autorizam a interferência na 
norma afastada e as premissas fáticas que fundamentam 
a conclusão.  

 

a) Os itens I e II estão corretos. 
b) Somente o item I está correto. 
c) Somente o item II está correto. 
d) Os itens I e II estão incorretos. 

45) Com base no Código de Processo Civil, sobre 
competência, analisar os itens abaixo: 
 
I. A incompetência, absoluta ou relativa, será alegada como 

questão preliminar de contestação. 
II. A decisão proferida por juízo incompetente perderá seu 

efeito, ainda que não tenha sido proferida outra decisão 
por juízo competente. 

 
a) Os itens I e II estão corretos. 
b) Somente o item I está correto. 
c) Somente o item II está correto. 
d) Os itens I e II estão incorretos. 
 

Legislação Municipal 
 
46) De acordo com a Lei Orgânica do Município, sobre a 
competência do Município de Varginha, analisar os itens 
abaixo: 
 
I. É competência comum do Município, da União e do 

Estado, a criação e a organização de distritos e 
subdistritos, bem como a organização da estrutura 
administrativa local. 

II. É competência privativa do Município de Varginha a 
promoção do adequado ordenamento territorial, 
mediante planejamento e controle do parcelamento, uso 
e ocupação do solo a par de outras limitações 
urbanísticas, observadas as diretrizes do Plano Diretor. 

 
a) Os itens I e II estão corretos. 
b) Somente o item I está correto. 
c) Somente o item II está correto. 
d) Os itens I e II estão incorretos. 
 

47) Segundo a Lei Orgânica do Município, marcar C para as 
afirmativas Certas, E para as Erradas e, após, assinalar a 
alternativa que apresenta a sequência CORRETA: 
 
(_) Há exigência de realização de plebiscito para a instalação 

de atividades que possam colocar em risco a saúde e a 
integridade física da população do Município. 

(_) O lixo urbano coletado em todo o Município deverá ser 
descarregado em área pública e submetido à usina de 
beneficiamento, sendo que somente o lixo orgânico será 
lançado ao aterro sanitário. 

 
a) C - C. 
b) E - C. 
c) C - E. 
d) E - E. 
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48) Assinalar a alternativa que preenche as lacunas abaixo 
CORRETAMENTE: 
 

O Município deverá atuar no sentido de ____________ a 
todos os cidadãos o direito ao meio ambiente 
ecologicamente saudável e equilibrado, bem de uso comum 
do povo e essencial à qualidade de vida, preservando-o para 
os benefícios das gerações atuais e futuras. O Poder Público 
Municipal manterá, obrigatoriamente, o 
________________________________________________, 
composto paritariamente por representantes do Poder 
Público e representantes da sociedade civil. 
 

a) certificar | Conselho Regional de Conservação e Defesa do 
Meio Ambiente, órgão privado e autônomo, coordenado 
pela Administração Municipal 

b) oferecer | Conselho Regional de Conservação e Defesa do 
Meio Ambiente, órgão privado e autônomo, coordenado 
pela Administração Municipal 

c) oferecer | Conselho Fiscalizador de Defesa do Meio 
Ambiente, com autonomia para averiguar as infrações 
realizadas  

d) assegurar | Conselho Municipal de Conservação e Defesa 
do Meio Ambiente, órgão colegiado autônomo, 
deliberativo e executivo 

 
 
49) De acordo com Lei Orgânica do Município, analisar a 
sentença abaixo: 
 
As empresas concessionárias ou permissionárias de serviços 
públicos deverão atender, rigorosamente, aos dispositivos de 
proteção ambiental em vigor, sob pena de não ser renovada 
a concessão ou a permissão pelo Município (1ª parte). Nas 
licenças de parcelamento, loteamento e localização, o 
Município exigirá o cumprimento da legislação de proteção 
ambiental, emanada da União, Estado e Município 
(2ª parte).  
 
A sentença está: 
 
a) Totalmente correta. 
b) Correta somente em sua 1ª parte. 
c) Correta somente em sua 2ª parte. 
d) Totalmente incorreta. 
 

50) Sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município 
de Varginha, analisar os itens abaixo: 
 
I. Entende-se por relotação o número de cargos de carreira 

ou isolados das Secretarias, Departamentos, Serviços e 
Setores que compõe a estrutura da instituição ou órgão.  

II. Nenhum servidor poderá perceber, mensalmente, a título 
de remuneração, importância superior à soma dos valores 
percebidos como remuneração em espécie, a qualquer 
título, pelo Prefeito Municipal. 

 
a) Os itens I e II estão incorretos. 
b) Somente o item I está correto. 
c) Somente o item II está correto. 
d) Os itens I e II estão corretos. 

51) De acordo com o Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Varginha, analisar a sentença abaixo: 
 
A posse é a aceitação expressa das atribuições, deveres e 
responsabilidades, inerentes ao cargo público, e ocorrerá no 
prazo de 60 dias, contados da publicação do ato de 
provimento (1ª parte). É de 60 dias o prazo para o servidor 
entrar em exercício, contados da data da convocação 
(2ª parte).  
 
A sentença está: 
 
a) Totalmente correta. 
b) Correta somente em sua 1ª parte. 
c) Correta somente em sua 2ª parte. 
d) Totalmente incorreta. 
 

52) Segundo o Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Varginha, marcar C para as afirmativas Certas, 
E para as Erradas e, após, assinalar a alternativa que 
apresenta a sequência CORRETA: 
 
(_) A posse poderá ser dada mediante procuração específica. 
(_) Só haverá posse quando o cargo for provido por 

nomeação, acesso ou ascensão. 
(_) A posse ocorrerá no prazo de 45 dias, contados da 

publicação do ato de provimento. 
 
a) C - C - E. 
b) E - C - C. 
c) C - E - E. 
d) E - C - E. 
 

53) De acordo com o Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Varginha, sobre o estágio probatório, analisar a 
sentença abaixo: 
 
Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para o cargo de 
provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório neste 
cargo, durante o qual sua aptidão e sua capacidade para o 
desempenho das tarefas deste cargo serão objeto de 
avaliação, observando-se, entre outros fatores, a capacidade 
de iniciativa do servidor (1ª parte). O servidor que, durante o 
estágio probatório, for licenciado para tratamento de saúde 
ou em decorrência de acidente de trabalho terá o seu estágio 
probatório suspenso enquanto durar o período de sua 
licença, sendo reiniciado logo após o retorno às suas 
atividades funcionais (2ª parte).  
 
A sentença está: 
 
a) Totalmente correta. 
b) Correta somente em sua 1ª parte. 
c) Correta somente em sua 2ª parte. 
d) Totalmente incorreta. 
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54) Assinalar a alternativa que preenche as lacunas abaixo 
CORRETAMENTE: 
 
______________ é a investidura do servidor em cargo de 
atribuição e responsabilidades compatíveis com a limitação 
que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental, 
verificada em inspeção médica, enquanto que 
______________ é o retorno à atividade de servidor 
aposentado por invalidez quando, por junta médica, forem 
declarados insubsistentes os motivos determinantes da 
aposentadoria.  
 
a) Reintegração | recondução 
b) Readaptação |reintegração 
c) Readaptação | reversão 
d) Reversão | recondução 
 

55) Sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município 
de Varginha, analisar os itens abaixo:  
 
I. A remuneração por função gratificada e o adicional por 

tempo de serviço constituem indenizações devidas aos 
servidores públicos. 

II. O vencimento do servidor público, bem como a 
remuneração e o provento não serão objeto de arresto, 
sequestro ou penhora, sem qualquer exceção, tendo em 
vista seu caráter alimentício. 

 
a) Os itens I e II estão corretos. 
b) Somente o item I está correto. 
c) Somente o item II está correto. 
d) Os itens I e II estão incorretos. 
 

Direito Tributário 
 
56) Sobre a responsabilidade por infrações da legislação 
tributária, marcar C para as afirmativas Certas, E para as 
Erradas e, após, assinalar a alternativa que apresenta a 
sequência CORRETA: 
 
(_) A responsabilidade por infrações à legislação tributária, 

salvo disposição de lei em contrário, independe da 
intenção do agente ou do responsável e da efetividade, 
natureza e extensão dos efeitos do ato. 

(_) A responsabilidade é excluída pela denúncia espontânea 
da infração, acompanhada, se for o caso, do pagamento 
do tributo devido e dos juros de mora, ou do depósito da 
importância arbitrada pela autoridade administrativa, 
quando o montante do tributo dependa de apuração. 

(_) Mesmo sendo a denúncia apresentada após o início do 
procedimento administrativo ou da medida de 
fiscalização, relacionados com a infração, é considerada 
denúncia espontânea. 

 
a) C - C - C. 
b) E - C - C. 
c) C - E - E. 
d) C - C - E. 

57) De acordo com a Constituição Federal, assinalar a 
alternativa que apresenta um dos tributos que deve 
respeitar o princípio da anterioridade tributária: 
 

a) Imposto de importação. 
b) Alterações na base de cálculo do Imposto Predial e 

Territorial Urbano. 
c) Contribuições sociais do Artigo 195 da CF. 
d) Imposto sobre produtos industrializados. 
 

58) Em relação à constituição de crédito tributário, analisar a 
sentença abaixo: 
 

O lançamento é um procedimento de exigibilidade do 
tributo; trata-se de um procedimento administrativo 
tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da 
obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, 
calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito 
passivo e, sendo o caso, propor a aplicação da penalidade 
cabível (1ª parte). Pelo princípio da isonomia tributária, 
temos a regra da possibilidade de tratamento diferenciado 
entre contribuintes que estejam em situação de equivalência 
ou igualdade contributiva (2ª parte). 
 

A sentença está: 
 

a) Totalmente correta. 
b) Totalmente incorreta. 
c) Correta somente em sua 1ª parte. 
d) Correta somente em sua 2ª parte. 
 

59) A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve 
em: 
 

a) Cinco anos, contados da data da sua constituição 
definitiva. 

b) Dez anos, contados da data da sua constituição definitiva. 
c) Cinco anos, contados da data da fiscalização tributária. 
d) Vinte anos, contados da data da fiscalização tributária. 
 

60) Em relação à espécie tributária denominada taxa, 
analisar os itens abaixo: 
 

I. É instituída para fazer face ao custo de obras públicas de 
que decorra uma valorização imobiliária, tendo como 
limite total a despesa realizada e como limite individual o 
acréscimo de valor que resultar da obra para cada imóvel 
beneficiado.  

II. Não pode ter base de cálculo ou fato gerador idênticos 
aos que correspondam a imposto nem ser calculada em 
função do capital das empresas.  

III. Tem como fato gerador o exercício regular do poder de 
polícia ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço 
público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou 
posto à sua disposição. 

 

Estão CORRETOS: 
 

a) Somente os itens I e II. 
b) Somente os itens I e III. 
c) Somente os itens II e III. 
d) Todos os itens. 
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61) É um princípio que tem garantia constitucional, 
determinando que a lei que institua ou majore um tributo 
preveja para si um prazo de vacância obrigatório, contado a 
partir da data de sua publicação, dando, assim, um período 
de tempo para que os contribuintes possam se preparar 
para suportar a nova carga tributária. O trecho exposto se 
refere ao Princípio da: 
 
a) Isonomia Tributária. 
b) Legalidade. 
c) Capacidade Contributiva. 
d) Anterioridade Tributária. 
 

62) Em relação às garantias e aos privilégios do crédito 
tributário, analisar a sentença abaixo: 
 
No campo das preferências, tem-se que o crédito tributário 
prefere a qualquer outro, seja qual for sua natureza ou o 
tempo de sua constituição, sem qualquer ressalva (1ª parte). 
Como forma de resguardar o erário, o Art. 193 do Código 
Tributário Nacional tratou da exigência de quitação de 
tributos como requisito mínimo para participação em 
concorrências públicas (2ª parte). 
 
A sentença está: 
 
a) Correta somente em sua 1ª parte. 
b) Correta somente em sua 2ª parte. 
c) Totalmente correta. 
d) Totalmente incorreta. 
 

63) Em relação às disposições do Código Tributário Nacional, 
analisar os itens abaixo: 
 
I. Os prazos definidos na legislação tributária serão 

contínuos, excluindo-se, na sua contagem, o dia de início 
e incluindo-se o de vencimento. 

II. Dívida ativa tributária é a proveniente de crédito dessa 
natureza, regularmente inscrita na repartição 
administrativa competente, depois de esgotado o prazo 
fixado, para pagamento, pela lei ou por decisão final 
proferida em processo regular. 

III. Mesmo mediante intimação escrita, os tabeliães e 
escrivães não estão obrigados a prestar à autoridade 
administrativa informações de que disponham com 
relação a bens, negócios ou atividades de terceiros, pela 
tipicidade de suas atribuições, diferentemente das 
instituições financeiras, que têm previsão da 
obrigatoriedade de prestar informações, quando 
solicitadas. 

 
Está(ão) CORRETO(S): 
 
a) Somente os itens I e II. 
b) Somente o item II. 
c) Somente o item III. 
d) Somente os itens II e III. 
 

64) O Município é autônomo e recebe suas competências 
diretamente da Constituição Federal. Em relação à 
competência para instituir impostos, marcar C para as 
afirmativas Certas, E para as Erradas e, após, assinalar a 
alternativa que apresenta a sequência CORRETA: 
 
(_) Compete aos Municípios instituir impostos sobre 

transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou 
direitos. 

(_) Compete aos Municípios instituir impostos sobre 
transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato 
oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, 
e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, 
bem como cessão de direitos a sua aquisição. 

(_) Compete aos Municípios instituir impostos sobre 
propriedade territorial rural. 

 
a) E - C - C. 
b) E - C - E. 
c) C - E - E. 
d) E - E - E. 
 

65) Em relação ao tópico lei complementar em matéria 
tributária, analisar a sentença abaixo: 
 
No Direito Tributário, a função da lei complementar é 
definida pela Constituição Federal e trata-se de uma reserva 
de competência a favor das matérias que, segundo o 
entendimento constitucional, merecem a proteção do 
consenso de vontades da maioria absoluta (1ª parte). Dentre 
as funções que a Constituição Brasileira reservou à lei 
complementar, merece maior destaque, no que tange à 
legalidade na imposição tributária, a fixação das Normas 
Gerais de Direito Tributário (Art. 146 - inciso III), que são 
aquelas que estampam os princípios jurídicos de dimensão 
nacional, constituindo-se objeto de codificação tributária 
(2ª parte). 
 
A sentença está: 
 
a) Totalmente correta. 
b) Totalmente incorreta. 
c) Correta somente em sua 1ª parte. 
d) Correta somente em sua 2ª parte. 
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Direito Financeiro 
 
66) Em conformidade com ABRAHAM, sobre a classificação 
das despesas públicas, analisar os itens abaixo: 
 
I. As despesas correntes caracterizam-se por serem 

contínuas, rotineiras ou periódicas. São dotações 
destinadas, por exemplo, ao pagamento do 
funcionamento ou manutenção da estrutura estatal 
(máquina administrativa), à remuneração de inativos, ao 
pagamento de juros etc. Essas despesas podem ser 
subdivididas, por sua vez, em despesas de custeio e 
transferências correntes. 

II. As despesas de custeio são aquelas dotações para o 
planejamento e a execução de obras, inclusive as 
destinadas à aquisição de imóveis considerados 
necessários para a realização destas últimas, bem como 
para programas especiais de trabalho, aquisição de 
instalações, equipamentos e material permanente e 
constituição ou aumento do capital de empresas que não 
sejam de caráter comercial ou financeiro. A Lei 
nº 4.320/1964, Art. 13, relaciona suas espécies como 
sendo: obras públicas; serviços em regime de 
programação especial; equipamentos e instalações; 
material permanente; constituição ou aumento de capital 
em empresas. 

III. As inversões financeiras são as dotações destinadas à 
aquisição de imóveis ou de bens de capital já em 
utilização, à aquisição de títulos representativos do 
capital de empresas ou entidades de qualquer espécie já 
constituídas, quando a operação não importe aumento 
do capital, e à constituição ou aumento do capital de 
entidades ou empresas que visem a objetivos comerciais 
ou financeiros, inclusive operações bancárias ou de 
seguros. 

IV. As despesas de capital referem-se a despesas periódicas, 
porém caracterizadas por não gerarem uma 
contraprestação específica e direta em bens ou serviços, 
inclusive servindo para atender a outras entidades de 
direito público ou privado. Como exemplo de despesas de 
capital, temos o pagamento de juros da dívida pública, de 
aposentadorias e pensões de servidores públicos inativos, 
e as transferências financeiras entre os entes federativos. 

 
Está(ão) CORRETO(S): 
 
a) Somente o item I. 
b) Somente o item II. 
c) Somente o item III. 
d) Somente os itens I e III. 
 

67) Considerando-se as definições básicas estabelecidas pela 
Lei de Responsabilidade Fiscal, numerar a 2ª coluna de 
acordo com a 1ª e, após, assinalar a alternativa que 
apresenta a sequência CORRETA: 
 

(1) Operação de crédito. 
(2) Concessão de garantia. 
(3) Dívida pública consolidada ou fundada. 
(4) Dívida pública mobiliária. 
(5) Refinanciamento de dívida mobiliária. 
 

(_) Montante total, apurado sem duplicidade, das obrigações 
financeiras do ente da Federação, assumidas em virtude 
de leis, contratos, convênios ou tratados e da realização 
de operações de crédito, para amortização em prazo 
superior a doze meses. 

(_) Emissão de títulos para pagamento do principal, 
acrescido da atualização monetária. 

(_) Compromisso de adimplência de obrigação financeira ou 
contratual assumida por ente da Federação ou entidade a 
ele vinculada. 

(_) Compromisso financeiro assumido em razão de mútuo, 
abertura de crédito, emissão e aceite de título, aquisição 
financiada de bens, recebimento antecipado de valores 
provenientes da venda a termo de bens e serviços, 
arrendamento mercantil e outras operações 
assemelhadas, inclusive com o uso de derivativos 
financeiros. 

(_) Dívida pública representada por títulos emitidos pela 
União, inclusive os do Banco Central do Brasil, Estados e 
Municípios. 

 

a) 4 - 5 - 2 - 1 - 3.  
b) 3 - 5 - 2 - 1 - 4.  
c) 4 - 2 - 5 - 3 - 1.  
d) 5 - 4 - 3 - 2 - 1.  
 
 

68) De acordo com os incisos do Artigo 167, da Constituição 
da República Federativa do Brasil, assinalar a alternativa que 
corresponde a uma vedação constitucional em matéria 
orçamentária: 
 

a) A abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia 
autorização do Presidente da República.  

b) A realização de operações de créditos que excedam o 
montante das despesas de capital, inclusive as 
autorizadas mediante créditos suplementares ou 
especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Poder 
Legislativo por maioria absoluta. 

c) A transferência voluntária de recursos, a concessão de 
avais, as garantias e as subvenções pela União, e a 
concessão de empréstimos e de financiamentos por 
instituições financeiras federais aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, na hipótese de 
descumprimento das regras gerais de organização e de 
funcionamento de regime próprio de Previdência Social.  

d) A transferência voluntária de recursos e a concessão de 
empréstimos, exceto por antecipação de receita, pelos 
governos Federal e Estaduais e suas instituições 
financeiras, para pagamento de despesas com pessoal 
ativo, inativo e pensionista dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios.  
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69) Sobre o orçamento público, analisar a sentença abaixo: 
 
O orçamento deve ser elaborado e autorizado para um 
determinado período de tempo, chamado exercício 
financeiro, que é diferente e não coincide com o ano civil 
(1ª parte). Para evitar a celebração de contratos que 
ultrapassem o exercício financeiro, com comprometimento 
do orçamento do ano subsequente, a lei quis fazer coincidir a 
duração dos contratos com o término do exercício financeiro, 
só admitindo, para os projetos, prazo superior, quando 
estejam previstos no Plano Plurianual. Com isso, evita-se a 
realização de obras e serviços não planejados, que possam 
acarretar ônus superiores às disponibilidades orçamentárias 
(2ª parte). 
 
A sentença está: 
 
a) Totalmente correta. 
b) Totalmente incorreta. 
c) Correta somente em sua 1ª parte. 
d) Correta somente em sua 2ª parte. 
 

70) Segundo as normas gerais de direito financeiro, marcar C 
para as afirmativas Certas, E para as Erradas e, após, 
assinalar a alternativa que apresenta a sequência CORRETA: 
 
(_) O empenho é uma das fases mais importantes por que 

passa a despesa pública, podendo ser definido como o 
ato emanado de autoridade competente que cria, para o 
Estado, obrigação de pagamento pendente ou não de 
implemento de condição. 

(_) A Constituição Federal dispõe sobre a fiscalização 
contábil, financeira e orçamentária, determinando que 
essas normas se aplicam, no que couber, à organização, 
composição e fiscalização dos Tribunais de Contas dos 
Estados e do Distrito Federal, bem como dos Tribunais e 
Conselhos de Contas dos Municípios. Ainda, com relação 
aos Municípios, o Artigo 31 da Constituição prevê o 
controle externo da Câmara Municipal, com o auxílio dos 
Tribunais de Contas dos Estados ou do Município ou dos 
Conselhos ou Tribunais de Contas, onde houver. 

(_) A reclamação administrativa contra decisão que contrarie 
ou aplique indevidamente uma súmula vinculante editada 
pelo Supremo Tribunal Federal é um importante 
instrumento de controle do Poder Judiciário sobre os atos 
da Administração Pública e define que, 
independentemente de ação judicial, o Supremo Tribunal 
Federal, se acolher a reclamação, anulará o ato 
administrativo ou cassará a decisão judicial reclamada, e 
determinará que outra seja proferida com ou sem a 
aplicação da súmula, conforme o caso.  

 
a) C - C - C. 
b) E - C - C. 
c) C - C - E. 
d) C - E - E. 
 

Direito do Trabalho e Processual do Trabalho 
 
71) Em relação ao direito à concessão e época das férias, 
assinalar a alternativa INCORRETA: 
 
a) É vedado, pela Consolidação das Leis do Trabalho, o início 

das férias no período de dois dias que antecede feriado 
ou dia de repouso semanal remunerado. 

b) Desde que haja concordância do empregador, as férias 
poderão ser usufruídas em até três períodos, sendo que 
um deles não poderá ser inferior a quatorze dias corridos 
e os demais não poderão ser inferiores a cinco dias 
corridos cada um. 

c) As férias serão concedidas por ato do empregador, em um 
só período, nos 12 meses subsequentes à data em que o 
empregado tiver adquirido o direito.  

d) O empregado estudante, menor de 18 anos, terá direito a 
fazer coincidir suas férias com as férias escolares.   

 

72) Em relação à execução no processo do trabalho, 
assinalar a alternativa CORRETA: 
 
a) Em regra, o agravo de petição será recebido, 

independentemente da delimitação justificada, pelo 
agravante das matérias e valores impugnados. 

b) Ao devedor, é facultado o pagamento imediato da parte 
que entender devida à Previdência Social, sem prejuízo da 
cobrança de eventuais diferenças encontradas na 
execução ex officio. 

c) Na liquidação, não será possível modificar ou inovar a 
sentença liquidanda, embora seja cabível a discussão de 
matéria pertinente à causa principal. 

d) Sendo ilíquida a sentença exequenda, será ordenada, 
previamente, a sua liquidação. Todavia, tratando-se de 
cálculos de liquidação complexos, o juiz poderá nomear 
um perito para a elaboração e fixará, antes da conclusão 
do trabalho, o valor dos respectivos honorários. 

 

73) De acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho, não 
compete à Justiça do Trabalho processar e julgar: 
 
a) Ação de cobrança de honorários advocatícios. 
b) Ações que envolvam exercício do direito de greve. 
c) Ações relativas às penalidades administrativas impostas 

aos empregadores pelos órgãos de fiscalização das 
relações de trabalho. 

d) Ações de indenização por dano moral ou patrimonial, 
decorrentes da relação de trabalho. 
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74) Segundo a Consolidação das Leis do Trabalho, marcar C 
para as afirmativas Certas, E para as Erradas e, após, 
assinalar a alternativa que apresenta a sequência CORRETA: 
 
(_) O contrato individual de trabalho poderá ser acordado 

tácita ou expressamente, verbalmente ou por escrito, por 
prazo determinado ou indeterminado, exceto para 
prestação de trabalho intermitente.  

(_) O contrato por prazo determinado só será válido em se 
tratando de serviço cuja natureza ou transitoriedade 
justifique a predeterminação do prazo.  

(_) A alteração na propriedade ou na estrutura jurídica da 
empresa possui legitimidade para afetar os contratos de 
trabalho dos respectivos empregados. 

 
a) C - C - E. 
b) E - C - C. 
c) C - E - E. 
d) E - C - E. 
 

75) Sobre a interpretação e a aplicação da Consolidação das 
Leis do Trabalho, analisar os itens abaixo: 
 
I. Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada 

uma delas, personalidade jurídica própria, estiverem sob 
direção, controle ou administração de outra, ou, ainda, 
quando, mesmo guardando cada uma sua autonomia, 
integrem um grupo econômico, serão responsáveis 
solidariamente pelas obrigações decorrentes da relação 
de emprego.  

II. Serão anuláveis os atos praticados com o objetivo de 
desvirtuar ou impedir a aplicação dos preceitos contidos 
na Consolidação das Leis do Trabalho.  

 
a) Os itens I e II estão corretos. 
b) Somente o item I está correto. 
c) Somente o item II está correto. 
d) Os itens I e II estão incorretos. 
 

Direito Previdenciário 
 
76) De acordo com a Constituição Federal, sobre a 
seguridade social, analisar a sentença abaixo: 
 
A seletividade e a distributividade na prestação dos 
benefícios e serviços e a equidade na forma de participação 
no custeio são alguns dos objetivos que organizam a 
seguridade social (1ª parte). O segurado somente terá 
reconhecida, como tempo de contribuição ao Regime Geral 
de Previdência Social, a competência cuja contribuição seja 
igual ou superior à contribuição mínima mensal exigida para 
sua categoria, sendo afastado o agrupamento de 
contribuições (2ª parte). 
 
A sentença está: 
 
a) Totalmente correta. 
b) Correta somente em sua 1ª parte. 
c) Correta somente em sua 2ª parte. 
d) Totalmente incorreta. 
 

77) De acordo com a Constituição Federal, sobre seguridade 
social, analisar a sentença abaixo: 
 

As contribuições sociais do empregador, da empresa e da 
entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre a 
folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou 
creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste 
serviço, mesmo sem vínculo empregatício, representam  uma 
forma de financiamento da seguridade social (1ª parte). As 
receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
destinadas à seguridade social constarão dos respectivos 
orçamentos, não integrando o orçamento da União 
(2ª parte).  
 

A sentença está: 
 

a) Totalmente correta. 
b) Correta somente em sua 1ª parte. 
c) Correta somente em sua 2ª parte. 
d) Totalmente incorreta. 
 
 
78) De acordo com a Constituição Federal, ao Sistema Único 
de Saúde compete, além de outras atribuições, nos termos 
da lei: 
 
I. Participar do controle e da fiscalização de produção, 

transporte, guarda e utilização de substâncias e produtos 
psicoativos, tóxicos e radioativos. 

II. Executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, 
exceto as de saúde do trabalhador.  

III. Controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e 
substâncias de interesse para a saúde e participar da 
produção de medicamentos, equipamentos, 
imunobiológicos, hemoderivados e outros insumos. 

 
Está(ão) CORRETO(S): 
 
a) Somente o item I. 
b) Somente o item II. 
c) Somente os itens I e III. 
d) Todos os itens. 
 

79) Com base na Lei nº 8.212/1991, são segurados 
obrigatórios da Previdência Social as pessoas físicas e, como 
contribuinte individual, aquele que presta serviço de 
natureza: 
 
a) Urbana ou rural à empresa, em caráter não eventual, sob 

sua subordinação e mediante remuneração, inclusive 
como diretor empregado. 

b) Contínua à pessoa ou família, no âmbito residencial desta, 
em atividades sem fins lucrativos. 

c) Urbana ou rural, definido no regulamento, a diversas 
empresas, sem vínculo empregatício. 

d) Urbana ou rural, em caráter eventual, a uma ou mais 
empresas, sem relação de emprego. 

 



 
 
 

15  www.objetivas.com.br 
 

80) Segundo o Decreto nº 3.048/1999 - Regulamento da 
Previdência Social, a Previdência Social será organizada sob a 
forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação 
obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio 
financeiro e atuarial, e atenderá, EXCETO, à(ao): 
 

a) Cobertura de eventos de doença, invalidez, morte e idade 
avançada. 

b) Proteção à maternidade, especialmente à gestante. 
c) Salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos 

segurados de baixa renda. 
d) Proteção ao trabalhador em situação de desemprego 

voluntário ou involuntário. 
 

Direito Civil e Empresarial 
 

81) No que concerne ao adimplemento e à extinção das 
obrigações, de acordo com as normas expressamente 
previstas no Código Civil, analisar os itens abaixo: 
 

I. A pessoa obrigada por dois ou mais débitos, de natureza 
idêntica ou distinta, a um só credor, tem o direito de 
indicar a qual deles oferece pagamento, se todos forem 
líquidos e vincendos. 

II. Havendo capital e juros, o pagamento imputar-se-á 
primeiro no capital e depois nos juros vencidos, salvo 
estipulação em contrário. 

III. A novação opera-se, de pleno direito, em favor do 
adquirente do imóvel hipotecado, que paga ao credor 
hipotecário, bem como do terceiro que efetiva o 
pagamento para não ser privado de direito sobre o 
imóvel. 

IV. O devedor somente pode compensar, com o credor, o 
que este lhe dever; mas o fiador pode compensar sua 
dívida com a de seu credor ao afiançado. 

 

Está(ão) CORRETO(S): 
 

a) Somente o item I. 
b) Somente o item IV. 
c) Somente os itens I e II. 
d) Somente os itens III e IV. 
 

82) Em conformidade com a Lei nº 8.069/1990 - ECA, sobre 
o direito à vida e à saúde, analisar a sentença abaixo:  
 

O Poder Público, as instituições e os empregadores 
propiciarão condições adequadas ao aleitamento materno, 
exceto aos filhos de mães submetidas à medida privativa de 
liberdade (1ª parte). Os profissionais das unidades primárias 
de saúde desenvolverão ações sistemáticas, individuais ou 
coletivas, visando ao planejamento, à implementação e à 
avaliação de ações de promoção, proteção e apoio ao 
aleitamento materno e à alimentação complementar 
saudável, de forma contínua (2ª parte). Os serviços de 
Unidades de Terapia Intensiva neonatal deverão dispor de 
banco de leite humano ou unidade de coleta de leite humano 
(3ª parte). 
 

A sentença está: 
 

a) Totalmente correta. 
b) Correta somente em suas 1ª e 2ª partes. 
c) Correta somente em suas 1ª e 3ª partes. 
d) Correta somente em suas 2ª e 3ª partes. 

83) Quanto ao adimplemento e à extinção das obrigações, 
de acordo com o Código Civil, assinalar a alternativa 
CORRETA: 
 
a) O pagamento feito por terceiro, com desconhecimento ou 

oposição do devedor, não obriga a reembolsar aquele que 
pagou, se o devedor tinha meios para ilidir a ação. 

b) Quando, por motivos imprevisíveis, sobrevier 
desproporção manifesta entre o valor da prestação 
devida e o do momento de sua execução, deverá o juiz 
corrigi-lo, de ofício, de modo que assegure, quanto 
possível, o valor real da prestação. 

c) O terceiro não interessado, que paga a dívida em seu 
próprio nome, tem direito a reembolsar-se do que pagar 
e se sub-roga nos direitos do credor. 

d) Só terá eficácia o pagamento que importar transmissão da 
propriedade, quando feito por quem possa alienar o 
objeto em que ele consistiu. Se se der em pagamento 
coisa fungível, não se poderá mais reclamar do credor 
que, de boa-fé, a recebeu e consumiu, exceto se o 
solvente não tivesse o direito de aliená-la. 

 
 
84) No que concerne aos títulos de crédito, de acordo com 
VENOSA e RODRIGUES, analisar os itens abaixo: 
 
I. Não é lícito ao comprador resgatar a duplicata antes de 

aceitá-la ou antes da data do vencimento, ou seja, não é 
admitido o pagamento antecipado do título, pois o credor 
não é obrigado a receber o pagamento antes do 
vencimento do título. 

II. As obrigações contraídas no cheque são autônomas e 
independentes, desvinculadas do negócio jurídico que 
originou o direito de crédito na cártula representado. É 
uma manifestação da abstração inerente aos títulos de 
crédito, exceto na duplicata. 

III. O nome da pessoa a quem se deve pagar constitui 
requisito essencial da nota promissória. Trata-se do nome 
do beneficiário ou do tomador da nota promissória, 
sendo possível, outrossim, sua emissão ao portador. 

IV. Não exercendo o portador o direito de protesto da 
duplicata no prazo de 30 dias, contado da data de seu 
vencimento, perderá o direito de regresso contra os 
endossantes e respectivos avalistas. Assim, a perda do 
prazo de 30 dias para protesto não acarreta a privação do 
direito de protestar o título, apenas dos coobrigados de 
serem atingidos pelo protesto.  

 
Está(ão) CORRETO(S): 
 
a) Somente o item I. 
b) Somente o item II. 
c) Somente o item III. 
d) Somente os itens II e IV.  
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85) Consoante GONÇALVES, considerando-se apenas os seus 
elementos essenciais, enunciados no Art. 1.228 do Código 
Civil, pode-se definir o direito de propriedade como o poder 
jurídico atribuído a uma pessoa de usar, gozar e dispor de 
um bem, corpóreo ou incorpóreo, em sua plenitude e dentro 
dos limites estabelecidos na Lei, bem como de reivindicá-lo 
de quem injustamente o detenha. De acordo com as lições 
do autor sobre o tema, marcar C para as afirmativas Certas, 
E para as Erradas e, após, assinalar a alternativa que 
apresenta a sequência CORRETA: 
 
(---) Embora o direito hereditário seja modo de aquisição da 

propriedade imóvel, e o domínio e a posse da herança 
transmitam-se aos herdeiros desde a abertura da 
sucessão, não podem estes reivindicar os bens que a 
integram sem a existência formal de partilha. 

(---) Para a consumação da usucapião ordinária, não se exige 
que o possuidor tenha justo título nem boa-fé. Tal 
exigência também não é feita na usucapião especial. O 
justo título (titulus) é, entretanto, requisito 
indispensável para a aquisição da propriedade pela 
usucapião extraordinária. 

(---) Mesmo estando obrigado a restituir a coisa achada, 
assegura-se ao descobridor o direito a uma recompensa, 
denominada achádego, sendo que o critério legal para o 
seu arbitramento permite que se considerem as 
circunstâncias em que se deu a descoberta. Todavia, o 
direito à recompensa somente é devido se o dono ou 
possuidor da coisa tiver interesse em recebê-la. 

(---) Tanto no caso da usucapião especial urbana, como no 
da usucapião familiar, é necessário que o usucapiente 
não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural e 
exerça posse mansa, pacífica e ininterrupta sobre imóvel 
urbano de até 125 metros quadrados, para fins de sua 
moradia ou de sua família, não sendo permitida a 
concessão da medida mais de uma vez em favor da 
mesma pessoa. 

 
a) C - C - E - C. 
b) E - C - C - C. 
c) C - E - E - E. 
d) E - E - C - E. 
 
  

Direito Urbanístico e Ambiental 
 
86) De acordo com ANTUNES, em relação aos princípios do 
Direito Ambiental, assinalar a alternativa CORRETA: 
 
a) O princípio do poluidor-pagador parte da constatação de 

que os recursos ambientais são escassos e que o seu uso 
na produção e no consumo acarretam a sua redução e 
degradação. Assim, se o custo da redução dos recursos 
naturais não for considerado no sistema de preços, o 
mercado não será capaz de refletir a escassez. Portanto, 
são necessárias políticas públicas capazes de eliminar a 
falha de mercado, de forma a assegurar que os preços 
dos produtos reflitam os custos ambientais.  

b) O princípio do desenvolvimento assegura aos cidadãos o 
direito de, na forma da lei ou regulamento, participar das 
discussões para a elaboração das políticas públicas 
ambientais e obter informações dos órgãos públicos 
sobre matéria referente à defesa do meio ambiente e de 
empreendimentos utilizadores de recursos ambientais e 
que tenham significativas repercussões sobre o ambiente, 
resguardado o sigilo industrial. 

c) O princípio da capacidade de suporte materializa-se no 
direito ao desenvolvimento sustentável, que se encontra 
presente em diferentes textos normativos nacionais e 
internacionais. Há, evidentemente, uma zona de fricção 
entre o princípio da capacidade de suporte e o 
chamado princípio da precaução. 

d) Pelo princípio da responsabilidade, os aplicadores da 
política ambiental e do Direito Ambiental devem pesar as 
consequências previsíveis da adoção de uma determinada 
medida, de forma que esta possa ser útil à comunidade e 
não importar gravames excessivos aos ecossistemas e à 
vida humana. Assim, deve ser realizado um balanço entre 
as diferentes repercussões do projeto a ser implantado. 

 

87) De acordo com as disposições da Lei nº 9.605/1998 - Lei 
de Crimes Ambientais, sobre as infrações administrativas 
ambientais, analisar os itens abaixo: 
 
I. É vedada a imposição de pena de destruição ou 

inutilização de produto em decorrência da prática de 
infração administrativa. 

II. O processo administrativo para apuração de infração 
ambiental deve observar o prazo máximo de 20 dias, para 
o infrator oferecer defesa ou impugnação contra o auto 
de infração, contados da data da ciência da autuação. 

III. Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais 
infrações, ser-lhe-á aplicada a sanção cominada ao crime 
mais grave, aumentada em 1/3.  

IV. A autoridade ambiental que tiver conhecimento de 
infração ambiental é obrigada a promover a sua apuração 
imediata, mediante processo administrativo próprio, sob 
pena de corresponsabilidade. 

 
Está(ão) CORRETO(S): 
 
a) Somente o item I. 
b) Somente o item II. 
c) Somente o item III. 
d) Somente os itens II e IV.  
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88) Legislar sobre responsabilidade por dano ao meio 
ambiente compete: 
 
a) Exclusivamente à União. 
b) Exclusivamente aos Estados. 
c) Aos Municípios e Estados, apenas. 
d) Concorrentemente à União, aos Estados e ao Distrito 

Federal. 
 

89) Sobre o direito ambiental, analisar a sentença abaixo: 
 
O direito ambiental tem a tarefa de estabelecer normas que 
indiquem como verificar as necessidades de uso dos recursos 
ambientais. Não basta a vontade de usar esses bens ou a 
possibilidade tecnológica de explorá-los, é preciso 
estabelecer a razoabilidade dessa utilização, devendo-se, 
quando a utilização não seja razoável ou necessária, negar o 
uso, mesmo que os bens não sejam atualmente escassos 
(1ª parte). A Constituição Federal de 1988 exige o estudo 
prévio de impacto ambiental para instalação de obra ou 
atividade potencialmente causadora de degradação do meio 
ambiente; nas palavras de Édis Milaré, o estudo prévio de 
impacto ambiental é um instrumento de política ambiental, 
formado por um conjunto de procedimentos, capaz de 
assegurar, desde o início do processo, que se faça um exame 
sistemático dos impactos ambientais de uma ação proposta 
e de suas alternativas, e que os resultados sejam 
apresentados de forma adequada ao público e aos 
responsáveis pela tomada de decisão, e por eles 
considerados (2ª parte). 
 
A sentença está: 
 
a) Totalmente correta. 
b) Totalmente incorreta. 
c) Correta somente em sua 1ª parte. 
d) Correta somente em sua 2ª parte. 
 

90) Em relação à política urbana, analisar os itens abaixo: 
 
I. A política de desenvolvimento urbano tem por objetivo 

ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes, sendo o 
plano diretor o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e de expansão urbana, obrigatório para 
cidades com mais de dez mil habitantes. 

II. As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com 
prévia e justa indenização em dinheiro.  

III. A competência para instituir diretrizes para o 
desenvolvimento urbano, inclusive habitação, 
saneamento básico e transportes urbanos, é concorrente 
entre União e Estados. 

 
Está(ão) CORRETO(S): 
 
a) Somente o item I. 
b) Somente o item II. 
c) Somente os itens I e II. 
d) Todos os itens. 

Direito Penal 
 
91) De acordo com a Lei nº 11.340/2006 - Lei Maria da 
Penha, analisar os itens abaixo: 
 
I. A violência doméstica e familiar contra a mulher constitui 

uma das formas de violação dos direitos humanos. 
II. Os danos patrimoniais resultantes de qualquer ação ou 

omissão baseada no gênero não podem caracterizar 
violência doméstica e familiar contra a mulher, uma vez 
que a legislação abrange apenas as hipóteses de ação ou 
omissão amparada(s) no gênero que cause morte, lesão, 
sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral. 

III. Constatada a prática de violência doméstica e familiar 
contra a mulher, o juiz poderá aplicar, de imediato, ao 
agressor, em conjunto ou separadamente, a medida 
protetiva de urgência de prestação de alimentos 
provisionais ou provisórios. 

 
Está(ão) CORRETO(S): 
 
a) Somente o item I. 
b) Somente o item II. 
c) Somente o item III. 
d) Somente os itens I e III. 
 

92) De acordo com CAPEZ, em relação às espécies de crimes 
e suas subdivisões quanto ao concurso de pessoas, marcar C 
para as afirmativas Certas, E para as Erradas e, após, 
assinalar a alternativa que apresenta a sequência CORRETA: 
 
(_) Nos crimes plurissubjetivos de condutas paralelas, as 

condutas auxiliam-se mutuamente, visando à produção 
de um resultado comum. Todos os agentes unem-se em 
prol de um objetivo idêntico, no sentido de concentrar 
esforços para a realização do crime. É o caso da 
associação criminosa, em que todas as condutas voltam-
se para a consecução do mesmo fim, no caso, a prática de 
crimes. 

(_) Nos crimes plurissubjetivos de condutas convergentes, as 
condutas são praticadas umas contra as outras. Os 
agentes são, ao mesmo tempo, autores e vítimas. Como 
exemplo disso, cita-se o crime de rixa. 

(_) Nos crimes plurissubjetivos de condutas contrapostas, as 
condutas tendem a encontrar-se, e, desse encontro, 
surge o resultado. Não se voltam, portanto, para frente, 
para o futuro, na busca da consecução do resultado 
delituoso, mas, ao contrário, uma se dirige à outra, e 
desse encontro resulta o delito. Como exemplo disso, 
cita-se o crime de bigamia. 

 
a) C - C - E. 
b) E - C - C. 
c) C - E - E. 
d) E - C - E. 
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93) Segundo o Código Penal, marcar C para as afirmativas 
Certas, E para as Erradas e, após, assinalar a alternativa que 
apresenta a sequência CORRETA: 
 
(_) A ação penal é pública, salvo quando a lei expressamente 

a declara privativa do ofendido. 
(_) A representação será irretratável, depois de recebida a 

denúncia.  
(_) Extingue o direito de oferecer a queixa ou de prosseguir 

da ação no caso de morte do ofendido ou de ter sido 
declarado ausente por decisão judicial.  

 
a) C - C - E. 
b) E - C - C. 
c) C - E - E. 
d) E - C - E. 
 

94) Em conformidade com CAPEZ, em relação aos crimes 
contra a Administração Pública, o Título XI do Código Penal 
prevê os delitos que atentam contra o regular 
funcionamento da organização estatal, os quais estão 
divididos em três capítulos. Em relação a esses delitos, de 
acordo com o autor, analisar os itens abaixo: 
 
I. O funcionário público que recebe a posse de um bem, em 

razão do cargo, e dele se utiliza temporariamente, sem 
autorização, mas o restitui, não comete peculato, em 
razão da ausência do elemento subjetivo do tipo. No 
entanto, se o bem era fungível, o agente incorrerá em 
peculato-desvio, ainda que posteriormente os valores 
sejam devolvidos. 

II. A obtenção de proveito próprio ou alheio é requisito para 
consumação do crime de peculato-desvio, sendo 
insuficiente a mera vontade de realizar o verbo do tipo, 
sem nenhum fim especial. 

III. Nos crimes funcionais impróprios, a ausência da 
qualidade de funcionário público não torna o fato atípico, 
pois poderá constituir outro crime (atipicidade relativa). 
Assim, se o agente, ao tempo da prática delitiva, havia, 
por exemplo, se exonerado do serviço público, o delito 
por ele cometido contra a Administração Pública poderá 
configurar um dos crimes contra o patrimônio. 

IV. Não estão compreendidos, no conceito penal de 
funcionário público, aqueles que prestam serviços para 
empresas privadas contratadas ou conveniadas, para o 
fim de execução de atividade típica da Administração. 

 
Está(ão) CORRETO(S): 
 
a) Somente o item I. 
b) Somente o item II. 
c) Somente o item III. 
d) Somente os itens I e III. 
 

95) De acordo com o Código Penal, sobre imputabilidade 
penal, marcar C para as afirmativas Certas, E para as Erradas 
e, após, assinalar a alternativa que apresenta a sequência 
CORRETA: 
 
(_) A emoção e a paixão não podem ser arguidas como 

circunstâncias capazes de excluir a imputabilidade do 
agente. 

(_) Os menores de 18 anos são penalmente inimputáveis, 
ficando sujeitos às normas estabelecidas na legislação 
especial. 

(_) A embriaguez, voluntária ou culposa, pelo álcool ou 
substância de efeitos análogos não excluem a 
imputabilidade penal. 

 
a) C - C - C. 
b) E - C - E. 
c) E - E - E. 
d) C - E - C. 
   

Direito Processual Penal 
 
96) Em relação ao inquérito policial, assinalar a alternativa 
CORRETA: 
 
a) Nos crimes de ação privada, a autoridade policial poderá 

proceder a inquérito independentemente de 
requerimento de quem tenha qualidade para intentá-la. 

b) Somente o ofendido ou seu representante legal poderão 
requerer diligências, que serão realizadas, ou não, a juízo 
da autoridade, não sendo permitido o requerimento de 
diligências pelo indiciado. 

c) O inquérito policial é amparado pelo princípio da 
publicidade, sendo vedada a imposição de sigilo para a 
elucidação do fato investigado. 

d) Consoante entendimento sumulado pelo Superior 
Tribunal de Justiça, a participação de membro do 
Ministério Público na fase investigatória criminal não 
acarreta o seu impedimento ou suspeição para o 
oferecimento da denúncia. 

 

97) De acordo com o Código de Processo Penal, da decisão 
que conceder, negar ou revogar a suspensão condicional da 
pena, caberá: 
 
a) Recurso em sentido estrito. 
b) Apelação. 
c) Embargos infringentes. 
d) Agravo em execução. 
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98) De acordo com o Código de Processo Penal, analisar a 
sentença abaixo: 
 
Na ação penal pública condicionada, a representação admite 
retratação, mas somente até o oferecimento da denúncia 
(1ª parte). Na ação penal pública condicionada, não se 
admite a retratação da retratação (2ª parte). Caso ajuizada 
a ação penal sem a representação, essa nulidade processual 
pode ser sanada posteriormente, caso a vítima a apresente 
em juízo e desde que realizada dentro do prazo de seis meses 
que a vítima possui para representar, nos termos da Lei 
(3ª parte). 
 
A sentença está: 
 
a) Totalmente correta. 
b) Totalmente incorreta. 
c) Correta somente em sua 1ª parte. 
d) Correta somente em suas 1ª e 3ª partes. 
 

99) De acordo com CAPEZ, sobre o inquérito policial, marcar 
C para as afirmativas Certas, E para as Erradas e, após, 
assinalar a alternativa que apresenta a sequência CORRETA: 
 
(_) A notitia criminis de cognição imediata ocorre quando a 

autoridade policial toma conhecimento do fato por meio 
de algum ato jurídico de comunicação formal do delito, 
como, por exemplo, a delatio criminis – delação (CPP, Art. 
5º, II, e §§ 1º, 3º e 5º), a requisição da autoridade 
judiciária, do Ministério Público (CPP, Art. 5º, II) ou do 
Ministro da Justiça (CP, Arts. 7º, § 3º, b, e 141, I, c/c 
parágrafo único do Art. 145) e a representação do 
ofendido (CPP, Art. 5º, § 4º). 

(_) O inquérito policial tem como destinatários mediatos o 
Ministério Público, titular exclusivo da ação penal pública 
(CF, Art. 129, I), e o ofendido, titular da ação penal 
privada (CPP, Art. 30); como destinatário imediato, tem o 
juiz, que se utilizará dos elementos de informação nele 
constantes para o recebimento da peça inicial e para a 
formação do seu convencimento quanto à necessidade de 
decretação de medidas cautelares. 

(_) O inquérito policial é uma atividade investigatória feita 
por órgãos oficiais, podendo ficar a cargo do particular 
nos casos em que a titularidade da ação penal seja 
atribuída ao ofendido. 

(_) No caso de reprodução simulada dos fatos, o indiciado 
poderá ser forçado a comparecer, mas não a participar da 
reconstituição. Qualquer ato destinado a compeli-lo a 
integrar a reprodução simulada do crime configura 
atentado ao privilégio da não incriminação e possibilita a 
invalidação total dessa prova, por meio de habeas corpus. 

 
a) C - C - C - E. 
b) E - C - E - E. 
c) C - E - C - C. 
d) E - E - E - C. 
 

100) Com base nas regras estabelecidas pelo Código de 
Processo Penal acerca das provas, marcar C para as 
afirmativas Certas, E para as Erradas e, após, assinalar a 
alternativa que apresenta a sequência CORRETA: 
 
(_) A coleta dos vestígios deverá ser realizada 

preferencialmente por perito oficial, que dará o 
encaminhamento necessário para a central de custódia, 
exceto quando for necessária a realização de exames 
complementares.  

(_) Todos os Institutos de Criminalística deverão ter uma 
central de custódia destinada à guarda e ao controle dos 
vestígios, e sua gestão deve ser vinculada diretamente ao 
órgão central de perícia oficial de natureza criminal. 

(_) A confissão será indivisível e irretratável, sem prejuízo do 
livre convencimento do juiz, fundado no exame das 
provas em conjunto.  

(_) Em caso de exumação para exame cadavérico, havendo 
dúvida sobre a identidade do cadáver exumado, 
proceder-se-á ao reconhecimento pelo Instituto de 
Identificação e Estatística ou repartição congênere, ou 
pela inquirição de testemunhas, lavrando-se auto de 
reconhecimento e de identidade, no qual se descreverá o 
cadáver, com todos os sinais e indicações. 

 
a) C - C - C - E. 
b) E - C - C - C. 
c) E - C - E - C. 
d) C - E - C - E. 
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